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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO (ARTS. 101 A 105-B)

Art. 101 A Segurança Pública, dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para preservação da ordem pública, da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio e asseguramento 
da liberdade e das garantias individuais através 
dos seguintes órgãos permanentes: 
I - Polícia Civil;
II - Polícia Militar;
III - Corpo de Bombeiros Militar. 
IV - Polícia Penal, vinculada ao órgão administra-
dor do sistema penal. 

Na CF, de 1988, a prestação da segurança públi-
ca está prevista no art. 144, sendo um dos deveres do 
Estado brasileiro. Por essa razão, a Constituição Fede-
ral disciplina os órgãos encarregados da preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, quais sejam: 

	z Polícia Federal; 
	z Polícia Rodoviária Federal; 
	z Polícia Ferroviária Federal; 
	z Polícias Civis; 
	z Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares;
	z Polícias Penais federal, estaduais e distrital.

Repetindo a norma constitucional, o art. 101, da 
CE, estabelece que a segurança pública é dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos. Ela é 
exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

No entanto, se no âmbito federal, são seis os órgãos 
de Segurança Pública, no âmbito estadual, são apenas 
três: a Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de 
Bombeiros Militar e a Polícia Penal (incisos I, II, 
III e IV, art. 101, da CE). Em termos gerais, enquanto 
compete à Polícia Civil as funções de polícia judiciá-
ria e apuração de infrações penais, exceto as infra-
ções militares, ou seja, investigar as infrações penais 
(crime e contravenções) após a sua ocorrência, cabe à 
Polícia Militar a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública, isto é, atuar preventivamente (ostensi-
vamente), para que as infrações penais não ocorram. 
Por fim, aos Corpos de Bombeiros Militares compe-
te a execução de atividades de defesa civil e à Polí-
cia Penal incumbe a segurança dos estabelecimentos 
penais (art. 144, da CF, de 1988). 

As regras estaduais serão analisadas a seguir:

Art. 101 [...]
§ 1º As atividades de Segurança Pública serão 
organizadas em sistema, na forma da lei.

O § 1º estabelece que cada órgão deve ter suas ati-
vidades fixadas em lei.

Importante!
No caso da Polícia Penal, tem-se a Lei Comple-
mentar nº 442, de 2020, e o Decreto nº 50.644, 
de 2021.

Art. 101 [...]
§ 2º Cabe ao Governador do Estado, assessorado 
por um Conselho de Defesa Social, o estabeleci-
mento da Política de defesa social e a coorde-
nação das ações de Segurança Pública.

De acordo com o § 2º, compete ao Governador esta-
belecer as regras acerca da política de defesa social e 
de Segurança Pública. Para desempenhar tal tarefa, o 
Governador conta com o assessoramento do Conselho 
de Defesa Social. Observa-se, no entanto, que o papel 
do Governador não se restringe apenas ao estabeleci-
mento das normas, mas também à nomeação dos res-
ponsáveis pelos órgãos. 

Art. 102 A Polícia Civil, a Polícia Militar e o Cor-
po de Bombeiros Militar, integrantes da Secreta-
ria de Estado responsável pela defesa social, e a 
Polícia Penal, vinculada ao órgão administrador 
do sistema penal, regular-se-ão por estatutos pró-
prios que estabelecerão a organização, garantias, 
direitos e deveres de seus integrantes, estruturan-
do-os em carreira, tendo por princípio a hierarquia 
e a disciplina. 

O art. 102, da CE, estabelece que as atividades de 
segurança pública da Polícia Civil, Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros Militar serão concentradas num 
único órgão de administração, de modo a garantir sua 
eficiência. Trata-se da Secretaria de Segurança Públi-
ca do Estado de Pernambuco. A Polícia Penal, por sua 
vez, estará vinculada ao órgão administrador do sis-
tema penal. 

Diante disso, conclui-se que esses são órgãos que 
devem seguir os ditames da hierarquia e disciplina. 

A organização e funcionamento dos órgãos encar-
regados da segurança pública são estabelecidos em 
lei. Além disso, além dos cursos de formação, esses 
órgãos deverão realizar, periodicamente, a recicla-
gem, com o objetivo de aperfeiçoar, avaliar e manter 
a progressão funcional dos seus servidores.

Art. 103 À Polícia Civil, dirigida por Delegado 
de Polícia, ocupante do último nível da carreira, 
incumbem, privativamente, ressalvada a competên-
cia da União:
I - as funções de Polícia Judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares;
II - a repressão da criminalidade;

O art. 103, da CE, trata da Polícia Civil. A Polícia 
Civil é a instituição permanente e auxiliar da função 
jurisdicional do Estado, tendo como atribuições, entre 
outras fixadas em lei, exercer as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exce-
to as militares, além da repressão à criminalida-
de. Portanto, cabe a ela a investigação das infrações 
penais (crime e contravenções) e a repressão do crime.

A Polícia Civil é dirigida por Delegados de Polí-
cia do último nível da carreira, ou seja, por aque-
les que ingressaram mediante concurso público de 
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provas e títulos, foram nomeados e ascenderam a 
todas as promoções possíveis até o nível máximo da 
carreira.

Art. 103 [...]
§ 1º A lei a que se refere o inciso VII, do parágrafo 
único, do art. 18, criará órgãos específicos e espe-
cializados para:
a) executar as atividades técnicas e cientificas de 
realização de perícias criminais, médico-legais e 
identificação civil e criminal;
b) proceder à apuração dos atos infracionais prati-
cados por menores, obedecido o disposto na legis-
lação federal;
c) vistoriar e matricular veículos, bem como reali-
zar exames de habilitação de condutores de veícu-
los, organizando e mantendo cadastro próprio, na 
forma da legislação federal;

O § 1º retoma o art. 18, da CE, que trata do modo 
de elaboração das leis complementares, ou seja, da 
aprovação por maioria absoluta dos deputados esta-
duais. Para estabelecê-las, cabe à lei complementar 
estadual criar órgãos específicos e especializados da 
Polícia Civil. 

Art. 103 [...]
§ 2º O órgão com as atribuições a que se refere a alínea 
“a”, do parágrafo anterior, terá plena independência 
técnica e cientifica, sendo dirigido privativamente 
por médico-legista ou perito-criminal, ocupante do 
último nível da carreira, que participará obrigatoria-
mente do Conselho de Defesa Social.

Complementando o parágrafo anterior, o § 2º esta-
belece a independência técnica e científica do órgão 
incumbido das atividades técnicas e científicas, ou 
seja, perícias criminais, médico-legais e identificação 
civil e criminal. Em decorrência dessa independência, 
tal órgão deve ser dirigido por médico-legista ou peri-
to-criminal do último nível da carreira.

Art. 103 [...]
§ 3º A direção do órgão setorial incumbido das 
atribuições de identificação civil e criminal será 
de livre escolha do Chefe do Poder Executivo, 
entre os ocupantes de cargos de nível superior, 
do quadro de pessoal policial civil do Estado.

No que se refere à escolha da direção do órgão 
responsável pela identificação civil e criminal, com-
pete ao Governador sua escolha e nomeação, de for-
ma livre, dentre aqueles que ocupam cargos de nível 
superior da Polícia Civil pernambucana. 

Art. 103 [...]
§ 4º (REVOGADO) 
§ 5º O cargo de Delegado de Polícia Civil, privativo 
de bacharel em Direito, integra as carreiras jurídi-
cas típicas de Estado. 

O cargo de Delegado de Polícia Civil é estrutura-
do em carreira, em quadro próprio, e é privativo de 
bacharel em Direito, cuja investidura será feita por 
meio de concurso público de provas e títulos. 

Art. 104 À Polícia Penal, vinculada ao órgão 
administrador do sistema penal do Estado de Per-
nambuco, cabe a segurança dos estabelecimentos 
penais. 

O art. 104 trata do último órgão de Serguran-
ça Público acrescentado à CE por meio da Emenda 
Constitucional nº 53, de 2020. Nos termos do disposi-
tivo, a Polícia Penal encontra-se vinculada ao órgão 
administrativo do Sistema Penal pernambucano, 
competindo-lhe a segurança dos estabelecimentos 
penais. 

Art. 104 [...]
§ 1º O preenchimento do quadro de servidores 
das polícias penais será feito, exclusivamente, por 
meio de concurso público e por meio da trans-
formação do cargo de Agente de Segurança 
Penitenciária, integrante do Grupo Ocupacional 
Segurança Penitenciária do Estado de Pernambuco. 

O quadro de servidores da Polícia Penal é preen-
chido, exclusivamente, de duas formas. A primeira é 
por meio de concurso público pelo qual serão sele-
cionados seus novos integrantes. A segunda manei-
ra decorre do aproveitamento do extinto cargo de 
Agente de Segurança Penitenciária. Aproveitamen-
to é uma forma de provimento derivado por reingres-
so em que o servidor estável, que havia sido posto em 
disponibilidade em razão da extinção ou da declara-
ção de desnecessidade do seu cargo, retorna à ativida-
de em cargo de atribuição e vencimentos compatíveis 
com o anteriormente ocupado. 

Art. 104 [...]
§ 2º As atividades de manutenção da ordem, segu-
rança interna, organização e funcionamento da 
Polícia Penal serão definidas em Lei. 

Tendo sido acrescentada à CE no ano de 2020, a 
Polícia Penal necessita de lei para traçar suas ativida-
des e organização.

Art. 105 A polícia Militar, força auxiliar e reser-
va do Exército, cabe com exclusividade a polícia 
ostensiva e a preservação da ordem pública; 
e ao Corpo de Bombeiros Militar, também força 
auxiliar e reserva do Exército, cabe a execução 
das atividades da defesa civil, além de outras 
atribuições definidas em Lei. 
Parágrafo único. Os Comandantes Gerais da Polí-
cia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar serão 
nomeados em comissão pelo Governador do Estado 
entre os oficiais da ativa do último posto de cada 
Corporação. 

As regras atinentes à Polícia Militar e ao Corpo de 
Bombeiros Militar encontram-se no art. 105, da CE. A 
Polícia Militar é considerada como força auxiliar, 
reserva do Exército, ou seja, pode ser empregada em 
missões de natureza estritamente militar, nas situações 
que imponham a necessidade de mobilização e convo-
cação das instituições militares estaduais em auxílio das 
Forças Armadas, como nos casos de estado de sítio ou de 
defesa. Trata-se, ainda, de instituição permanente, estru-
turada nos ditames da hierarquia e disciplina. 

À Polícia Militar compete a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública. O comando da Polí-
cia Militar pernambucana cabe ao Comandante-Geral 
da Polícia Militar, escolhido pelo Governador entre os 
oficiais do último posto.

Em contrapartida, ao Corpo de Bombeiros Mili-
tar compete a execução da defesa civil, como, por 
exemplo, a prevenção e o combate de incêndios, 
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além de outras atividades. Trata-se, também, de força 
auxiliar, reserva do Estado e instituição permanente, 
baseada na hierarquia e disciplina, assim como ocor-
re com a Polícia Militar. 

O comando do Corpo de Bombeiros Militar de Per-
nambuco compete ao Comandante-Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar, escolhido pelo Governador entre 
os oficiais do último posto.

Art. 105-A Os municípios poderão constituir guar-
das municipais destinadas à prevenção, proteção 
e preservação de seus bens, serviços e instalações, 
observados os preceitos da Lei Federal. 

O art. 105-A estabelece que, em caráter comple-
mentar à segurança pública estadual, podem os Muni-
cípios constituir guardas municipais com o objetivo 
de proteger seus bens, serviços e instalações, conforme 
disposição legal. Trata-se de atividade complementar 
que não faz parte do rol dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública do Estado de Pernambuco, ou seja, 
a guarda municipal não é órgão de segurança pública.

Art. 105-B A segurança viária, exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 
I - compreende a educação, engenharia e fiscaliza-
ção de trânsito, além de outras previstas em Lei, 
que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade 
urbana eficiente; e,
II - compete, no âmbito do Estado e dos Municípios, 
aos respectivos órgãos ou entidades executivos e 
seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, 
na forma da Lei. 

O art. 105-B, da CE, incluiu os agentes de segurança 
viária, ou seja, os agentes de trânsito, embora a Seguran-
ça Viária não seja um órgão de Segurança Pública. De 
acordo com a CE, ao agente de segurança viária compe-
te a segurança nas vias públicas, para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu 
patrimônio. Não obstante, cabe a ele, também, a educa-
ção, a engenharia e a fiscalização de trânsito, entre outras 
atividades previstas em lei, com o objetivo de assegurar à 
população o direito à mobilidade urbana eficiente. 

O agente viário encontra-se vinculado a órgão 
executivo de trânsito, quer estadual quer municipal, 
competindo ao Departamento Estadual de Trânsito 
(DETRAN), no âmbito dos municípios, os respectivos 
órgãos ou entidades executivas e os agentes de segu-
rança viária de cada esfera, sendo a carreira estrutu-
rada na forma da lei.

LEI Nº 6.425, DE 1972 — ESTATUTO DO 
POLICIAL CIVIL

O material a seguir aborda a Lei nº 6.425, de 1972, 
a qual dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Civis do 
Estado de Pernambuco.

O regime jurídico dos servidores da Administração 
Pública é, em regra, o estatutário, motivo pelo qual os 
estados possuem o Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis. Entretanto, em decorrência das peculiaridades 
de determinadas carreiras, é comum que haja estatu-
tos próprios para algumas instituições, como ocorre 
na PCPE.

Estatuto não é um conteúdo de estudo complexo, 
embora haja algumas definições e conceitos muito 
próximos que carecem de uma maior atenção, por 
serem explorados em provas de concurso público.

Um fator que ajuda no estudo de estatuto de servi-
dor é o fato de que não há uma discussão doutrinária 
nem divergência jurisprudencial, o estudo foca 100% 
no texto da lei. 

Um dos maiores problemas do presente estatuto, 
assim como dos demais ao redor do país, é sua anti-
guidade. Datado de 1974, pré-Constituição Federal 
(CF), de 1988, motivo pelo qual alguns dispositivos 
não foram recepcionados pela Carta Magna, mas con-
tinuam no texto do estatuto, uma vez que não há uma 
reformulação geral do estatuto, apenas inserção de 
novos dispositivos e alteração de outros.

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente lei institui o regime jurídico dos 
funcionários policias civis, ocupantes de cargos de 
atividade policial do Quadro de Pessoal Policial da 
Secretaria da Segurança Pública.
Art. 2º Em razão da natureza dos encargos atribuí-
dos aos funcionários policias civis, estão expressos 
nesta lei os casos em que os mesmos terão trata-
mento característico, diverso dos demais servido-
res do Estado.
Parágrafo único. Nos demais casos, portanto, ficam 
referidos funcionários sujeitos ao regime jurídico 
instituído pela Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968.

Conforme dito na introdução, o estado possui um 
estatuto geral para os servidores e outros específicos 
para determinadas carreiras de servidores. É o caso 
do presente Estatuto da PCPE.

É importante mencionar que, no caso dos Policiais 
Civis, aplicam-se ambos os estatutos, tanto o dos servi-
dores quanto o da PCPE. Primeiro, aplica-se o Estatuto 
da PCPE, por ser específico, ou seja, se este estipular 
uma norma e o Estatuto dos Servidores dispuser de 
forma distinta, para os Policiais Civis prevalecerá o 
estatuto da PCPE.

Além disso, o Estatuto dos Servidores do Estado de 
Pernambuco aplica-se aos Policiais Civis naquilo que 
o presente estatuto for omisso. Dessa forma, se deter-
minada matéria não é tratada no Estatuto da PCPE, 
aplica-se o Estatuto dos Servidores do Estado. Nas 
provas, as bancas podem afirmar que o Estatuto dos 
Servidores do Estado é aplicado aos Policiais Civis de 
forma subsidiária, o que estaria correto.

Art. 4º A função policial, pelas suas caracterís-
ticas e finalidades, fundamenta-se na hierar-
quia e na disciplina, e é incompatível com o 
desempenho de outra atividade, pública ou 
privada, ressalvadas exigência da Segurança 
Nacional, e, quando houver compatibilidade 
de horários, as hipóteses de acumulação remune-
rada de cargos públicos previstas no inciso XVI do 
art. 37 da Constituição Federal, e as atividades de 
magistério e empregos privativos de profissionais 
de saúde, ficando estabelecido, em qualquer 
caso, o limite de 2 (dois) vínculos.
§ 1º Para o efeito de acumulação, é considera-
do como técnico, o cargo de natureza policial 
para cujo preenchimento é exigido diploma de 
curso universitário ou equivalente.



472

Amostra grátis da apostila PC-PE - Escrivão de Polícia. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br.

§ 2º É vedada ao funcionário policial a 
acumulação de cargos de natureza policial.
§ 3º No caso de exigência da Segurança Nacional, 
ficam os funcionários policias subordinados à 
autorização expressa do Secretário da Segurança 
Pública.

A atividade policial fundamenta-se na hierarquia 
e disciplina, são os princípios basilares da atividade 
policial, de modo que a presente norma se encontra 
em todos os estatutos policiais do país, além de ser 
muito cobrada em provas de concurso.

Acumulação de cargos públicos é, em regra, veda-
da, salvo as exceções previstas na Constituição Fede-
ral (inciso XVI, art. 37). A possibilidade de o Policial 
Civil acumular cargos públicos é uma celeuma doutri-
nária e jurisprudencial, dada a discussão se o cargo de 
Policial Civil é, ou não, um cargo técnico ou científico.

Há decisões no sentido de ser um cargo técnico, o 
que permite a acumulação com um cargo de profes-
sor, mas há também decisões afirmando não se tratar 
de um cargo técnico, o que vedaria a acumulação de 
cargos públicos com o de Policial Civil. Nessa esteira, 
alguns estados estão regulamentando em lei, afirman-
do que o cargo policial civil é, sim, um cargo técnico, 
o que possibilita a acumulação com um cargo público 
de Professor, nos termos da Constituição Federal.

O Estado de Pernambuco foi ainda mais longe, além 
de afirmar ser cargo técnico, possibilitando as acumu-
lações da CF, de 1988, permite que o Policial Civil exer-
ça, além do magistério, a profissão da área da saúde. 
Frisa-se que na CF, de 1988, não há possibilidade de 
cumular cargo técnico com outro da área da saúde, 
o que pode ensejar a inconstitucionalidade do artigo 
acima no futuro, mas atualmente, nos termos do 
estatuto, pode o Policial Civil de Pernambuco cumular 
o cargo policial com um cargo da área da saúde.

A atual redação do art. 4º é datada de 2022, extre-
mamente recente, e deriva de uma luta dos Policiais 
Civis para se igualarem aos Policiais Militares no que 
diz respeito à acumulação de cargos, haja vista que, 
recentemente, uma emenda constitucional trouxe a 
possibilidade de cumulação de cargos para os Poli-
ciais Militares estaduais, nos mesmos moldes do arti-
go acima.

Por fim, atenção para o fato de que deve haver 
compatibilidade de horários e o limite máximo de 
vínculos são dois, seja a acumulação com outro cargo 
público ou em instituição privada. Veda-se a acumula-
ção de cargos policiais, logo, não pode ser, ao mesmo 
tempo, Agente e Escrivão, ou Soldado e Agente/Escri-
vão e afins.

DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES

Do Provimento

Art. 5º Os cargos com atribuições e responsabili-
dade de natureza policial serão preenchidos por: 
I - Nomeação; 
II - Acesso; 
III - Promoção; 
IV - Reintegração; 
V - Aproveitamento; 
VI - Reversão;
VII - Transferência.

Provimento de cargo público, ou seja, preenchi-
mento do cargo vago, pode ocorrer nas hipóteses lis-
tadas acima, exceto na hipótese de provimento por 
acesso, pois essa forma foi julgada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal. Entretanto, como a 
redação do artigo é de 1974, permanece no texto do 
estatuto, mas sem validade. 

O acesso permitia que um servidor do último nível 
ou classe da carreira ascendesse ao primeiro nível da 
carreira acima. Ou seja, havia possibilidade de, por 
exemplo, um Agente ou Escrivão, quando chegasse no 
último nível de sua carreira, mediante acesso, ascen-
desse à carreira de Delegado de Polícia. Outro exem-
plo tradicional é o Técnico de Tribunal que passava 
para a carreira de Analista. Em ambos os exemplos, 
não necessitava concurso e a alteração de carreiras se 
dava por acesso.

É muito comum questão de prova abordar quais 
as formas de provimento de cargos, bastando que o 
aluno saiba o rol acima, sem adentrar nas peculiarida-
des de cada espécie de provimento. Destaca-se que as 
bancas podem inserir três das espécies acima e o aces-
so, perguntando qual não é um ato de provimento. A 
resposta seria “acesso”, pois, em que pese conste do 
rol, não é mais uma forma de provimento compatível 
com o ordenamento jurídico pátrio.

Da Nomeação

Art. 6º A nomeação far-se-á exclusivamente:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 
integrante de classe inicial de séries de classes.
II - em comissão, quando se tratar de cargo isola-
do que, em virtude de lei, assim deva ser provido.

A nomeação pode se dar em caráter efetivo, 
mediante concurso público, para os cargos das carrei-
ras de Policiais Civis. A nomeação em comissão será 
de livre nomeação e exoneração, para cargos de dire-
ção, assessoramento e chefia, nos moldes da Constitui-
ção Federal.

Art. 7º Os cargos vagos em classe inicial de série 
de classes, do Quadro de Autoridades Policiais Civis 
e do Quadro de Pessoal Policial da Secretaria da 
Segurança Pública serão providos por nomeação 
e acesso, na proporção, respectivamente, de 50% 
(cinquenta por cento) das vagas a preencher.
§ 1º O provimento por nomeação e por acesso 
dependerá de aprovação em processo de seleção 
constituído de concurso público de provas, ou, sem-
pre que houver exigência de escolaridade de nível 
superior, de concurso público de provas e títulos, e 
frequência e aproveitamento em curso de formação 
profissional específica para o cargo.
§ 2º O processo de seleção se inicia com o edi-
tal do concurso e se encerra com a nomeação do 
candidato.
§ 3º O concurso público de provas, ou o de provas e 
títulos, é para admissão ao curso de formação pro-
fissional a que se referir, exclusivamente.

Embora a redação do artigo acima seja de 1990, pós-
-CF, de 1988, a decisão do STF acerca do acesso é posterior, 
motivo pelo qual a norma acima deve ser interpretada 
de acordo com a atual conjuntura jurídica.

Os cargos policiais serão providos apenas por 
nomeação, já que não há mais a modalidade acesso. 
Destaca-se que há uma peculiaridade na atividade 
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policial, pois o concurso visa a nomeação para o cur-
so de formação policial, não nomeando diretamente 
para o cargo em si.

É importante destacar que o concurso pode ser de 
provas ou de provas e títulos. Note que são duas moda-
lidades distintas para realização do concurso público 
— em uma, haverá fase de títulos, e, em outra, não. 
Caso as bancas afirmem que o concurso para carreira 
de policial civil será de provas e títulos, ou, ainda, que 
será de provas, apenas, a afirmativa estará incorreta.

Art. 9º Os candidatos aprovados serão nomeados 
por ordem de classificação e, para esse fim, esta 
será considerada em ordem decrescente pela 
média aritmética obtida pela soma da nota 
ou pontos obtidos no concurso público com a 
média global alcançada no curso de formação.
Parágrafo único. O disposto neste artigo será apli-
cado, respeitando-se o disposto no art. 35 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição do Estado.

Cumpre ressaltar que os incisos e parágrafos do 
artigo 9º foram revogados pela Lei nº 10.466, de 1990, 
em que além de revogar os dispositivos, trouxe tam-
bém a inclusão do parágrafo único ao texto legal. 

A nomeação segue a ordem decrescente de classi-
ficação, do que atingiu a maior nota (1º colocado) até 
o de menor pontuação (último), o que é regra geral e 
constitucional de todos os concursos públicos.

Entretanto, a pontuação não se dá apenas pela 
nota no concurso, mas, sim, pela média entre a pon-
tuação do concurso e a pontuação obtida no curso de 
formação, pois, conforme dito, a nomeação ao cargo 
policial, de fato, só ocorre após o curso de formação, 
no âmbito do Estado de Pernambuco.

Art. 10 Só poderá tomar posse nos cargos referidos 
nesta lei, quem satisfizer os seguintes requisitos:
I - Ser brasileiro;
II - Ter completado dezoito anos de idade;
III - Estar em gozo dos direitos políticos;
IV- Estar quite com as obrigações militares;
V - Estar quite com as obrigações eleitorais;
VI - Gozar de boa saúde física e psíquica, comprova-
da em inspeção médica.
Parágrafo único. Além dos requisitos mencionados 
neste artigo, para os cargos de provimento efetivo, 
serão ainda exigidos os seguintes:
I - Possuir temperamento adequado ao exercício 
da função policial, apurado em exame psicotécnico 
realizado através da Academia de Polícia Civil;
II - Ter sido habilitado em concurso de provas e 
aprovado no concurso curso de formação respec-
tivo, realizados, ambos, pela Academia de Polícia 
Civil.

Os requisitos para a posse em cargo policial civil 
estão listados no art. 10, rol de memorização obriga-
tória pelo aluno, dada a alta incidência de questões 
sobre o tema em provas de concursos públicos.

Da Remoção

Art. 12 A remoção far-se-á:
I - De um para o outro órgão da Secretaria da Segu-
rança Pública;
II - De uma para outra localidade em que houver 
serviço da mesma.

Parágrafo único. É vedada a remoção do funcioná-
rio policial civil para outro órgão da administração.
Art. 13 A remoção será procedida nas seguintes 
formas:
I - “ex-officio”, no interesse da Administração;
II - a pedido do funcionário, atendida a conveniên-
cia do serviço;
III - por conveniência da disciplina.
Art. 14 A remoção por conveniência da disciplina 
deverá ser expressamente justificada pelo chefe do 
serviço em que estiver lotado o funcionário e acar-
retará ao mesmo a perda dos direitos e vantagens 
atribuídas às outras formas de remoção.

A remoção é a alteração do local em que o Policial 
executa suas atribuições, podendo ocorrer dentro da 
mesma sede (cidade) ou com alteração de sede. Com 
ou sem alteração de sede, a remoção se dá para órgãos 
da própria polícia civil ou da Secretaria de Segurança 
Pública (SSP), apenas.

Um Policial lotado na 1ª Delegacia de Recife pode 
ser removido para o administrativo da Segurança 
Pública; pode ser removido para a Delegacia de Prote-
ção às Mulheres de Recife; ou pode ser removido para 
uma delegacia de comarca da cidade do interior. Tra-
ta-se, portanto, da mera alteração de localidade em 
que exerce suas atividades.

A remoção pode se dar a partir de pedido (quando 
o policial quer ser removido) desde que haja também 
interesse da Administração Pública; pode se dar de ofí-
cio, no interesse da Administração Pública, para melhor 
distribuição de Policiais entre as delegacias ou aprovei-
tamento de conhecimentos técnicos e operacionais; ou 
pode ocorrer por conveniência da disciplina, que tam-
bém será de ofício, mas com caráter punitivo, devendo 
ser fundamentada pela chefia. Ademais, por ser uma 
sanção, o Policial não percebe direitos e vantagens ine-
rentes à remoção, como ajuda de custo e afins.

DO VENCIMENTO E DAS VANTAGENS

Art. 16 Vencimento é a retribuição, pelo efetivo 
exercício do cargo, correspondendo ao nível fixado 
em lei.
Art. 17 Além do vencimento, poderão ser confe-
ridas ao funcionário policial civil as seguintes 
vantagens:
I - Ajuda de custo;
II - Diárias;
III - Salário-família;
IV - Auxílio-acidente;
V - Auxílio-moradia;
VI - Transporte;
VII - Gratificações.

O vencimento é a retribuição pecuniária pelo exer-
cício das atribuições do cargo, sendo fixado em lei. É o 
“salário-base” do Policial. Note que a palavra “salário” é 
apenas utilizada para fins didáticos, pois a denominação 
correta é “vencimento”. Trata-se do valor recebido pelo 
cargo sem contar as vantagens listadas no art. 17.

Art. 18 A ajuda de custo será concedida ao poli-
cial que passar a ter exercício em nova sede, ou 
que tenha sido designado para missão ou estu-
do fora da sua sede, inclusive, no estrangeiro.
§ 1º A ajuda de custo destina-se ao ressarcimen-
to das despesas de viagem e nova instalação, 
exceto as de transporte, e, não excederá de um 
mês de vencimento.


